
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.557 - RJ (2019/0049408-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RAFAEL SGANZERLA DURAND  - RJ144852 
   TAYNARA OLAVA DE OLIVEIRA SANTOS  - RJ206148 
AGRAVADO  : GIRO PNEUS AUTO CENTER DE RESENDE LTDA 
ADVOGADOS : SEBASTIAO COSTA NETO  - RJ196597 
   JOSE LUIZ DE SOUZA COSTA JUNIOR  - RJ179330 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por BANCO DO 
BRASIL S/A, contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, assim ementado (fl. 581/585, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. CONTRATO BANCÁRIO DE ANTECIPAÇÃO DE 
CRÉDITO EM FAVOR DA EMPRESA TOMADORA, ORA 
APELADA, PARA UTILIZAÇÃO COMO CAPITAL DE GIRO NA 
SUA ATIVIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O BANCO RÉU PAROU 
DE EFETUAR A ANTECIPAÇÃO DE CRÉDITO 
INJUSTIFICADAMENTE, SEM NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RÉU QUE 
NÃO COMPROVA FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU 
EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA. CARACTERIZAÇÃO DO 
VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. SENTENÇA QUE JULGOU 
IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, CONFIGURANDO FALTA DE INTERESSE RECURSAL 
QUANTO A ESTE PONTO. MULTA COMINATÓRIA RELATIVA À 
OBRIGAÇÃO DE FAZER ADEQUADAMENTE FIXADA. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Nas razões do especial (fls. 596/610, e-STJ), o recorrente aponta, além  de 
dissenso interpretativo, violação do art. 884, do CC. Sustenta, em síntese, ser excessivo e 
desproporcional o valor fixado pelo Tribunal a quo a título de multa por descumprimento 
de obrigação de fazer.

Contrarrazões às fls. 620/627 (e-STJ).
Em juízo de admissibilidade (fl. 630/632, e-STJ), negou-se seguimento ao 

recurso, dando ensejo na interposição do agravo do artigo 1.042, CPC/15 (fls. 646/664, 
e-STJ), no qual a parte agravante pretende a reforma da decisão impugnada.

Contraminuta às fls. 671/675 ()e-STJ.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
1. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. Aponta a instituição financeira insurgente violação dos arts. 884 do 

Código Civil, ao argumento de que o valor fixado para a título de astreintes - R$ 
1.000,00 (um mil reais) por dia, limitado ao valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) - 
seria excessivo e desproporcional, gerando enriquecimento ilícito da parte autora.

Nesse aspecto, confirmando a decisão proferida pelo magistrado de primeiro 
grau, assim consignou o órgão julgador (fl. 585, e-STJ):

  No que se refere à alegação de excessividade da multa 
cominatória fixada, destaco que a mesma constitui um instrumento de 
coerção ao cumprimento da obrigação de fazer imposta, e está compatível 
com o caráter coercitivo do instituto, o qual poderá ser revisto pelo juízo da 
causa, caso se mostre insuficiente ou excessivo.
  Com efeito, não há que se temer valor de multa quando há o 
interesse em obedecer à determinação judicial, data venia. Outrossim, o 
magistrado sentenciante estabeleceu teto máximo para sua incidência.

Com efeito, a revisão do valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer, nesta instância especial, somente é 
permitido nos casos em que o valor seja irrisório ou excessivo, o que não ocorre no caso 
dos autos. Portanto, quanto ao pedido de redução do valor aplicado, em relação à multa, 
revela-se inviável em sede de recurso especial, tendo em vista a incidência do óbice da 
Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REDUÇÃO. VALOR DA 
MULTA SUPERIOR AO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Segundo a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, é possível a diminuição do valor das 
astreintes quando considerado desproporcional em relação à obrigação 
principal. 2. Entretanto, como dito, a medida trata de uma possibilidade, 
visto que a irrazoabilidade não pode ser aferida pelo simples cotejo entre os 
valores perseguidos na ação original e o montante acumulado da 
penalidade. Do contrário, a redução, em algumas situações, prestigiará a 
conduta de recalcitrância do devedor, retirando a utilidade da multa. 3. Para 
se afirmar que a quantia é desproporcional, como pretende a parte 
insurgente, seria necessário o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, providência inadmissível em recurso especial. Assim, no ponto, 
incide o disposto na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1224880/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
30/08/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE QUE DEVE 
CONSIDERAR O VALOR DIÁRIO E O MONTANTE DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, E NÃO A MONTA TOTAL ALCANÇADA 
PELO DESCUMPRIMENTO REITERADO DO DEVEDOR AO 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. 2. REDUÇÃO DO VALOR 
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DAS ASTREINTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  1. O entendimento da Terceira 
Turma desta Corte Superior é no sentido que a eventual excessividade do 
valor da multa cominatória deve ser aferida com base na quantia diária 
arbitrada comparada à obrigação principal, e não considerando a 
integralidade alcançada pelo descumprimento reiterado da ordem judicial. 
Precedente. 2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - 
quanto ao valor da multa diária, tal como colocadas as questões nas razões 
recursais - demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, diante da incidência da Súmula n. 7/STJ ao caso. [...] 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1201079/MS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 08/05/2018, DJe 18/05/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. VALOR DA MULTA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. [...] 2. Tendo o tribunal 
local, com base no exame das circunstâncias fático-probatórias concluído 
que é devida a imposição de multa pelo descumprimento de parte da 
obrigação, a inversão do decidido atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ. 3. 
A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se 
nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula 
nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante. 4. Correção de erro material na decisão agravada. 5. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no Resp 1.568.909/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 10/05/2016).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ASTREINTES. REVISÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, em 
regra, é inadmissível o exame do valor atribuído às astreintes. Contudo, tal 
óbice pode ser afastado em hipóteses excepcionais, quando for verificada a 
exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada a título de multa 
diária, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que se verificou na hipótese em exame, em que a 
redução da multa diária promovida revela-se adequada, não havendo falar 
em majoração do valor da multa. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1.401.595/AC, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES, QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
21/11/2017). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL 
E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A MESMA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. 
ASTREINTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte, a 
interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão 
impede o exame do que tenha sido protocolizado por último, haja vista a 
preclusão consumativa e a observância ao princípio da unirrecorribilidade 
das decisões.
2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que o 
valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da 
ordem judicial só pode ser revisto nesta Corte nos casos em que se mostrar 
irrisório ou exorbitante. No caso, o valor fixado pelas instâncias ordinárias 
não se apresenta exorbitante, de modo que a sua revisão encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 849.518/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017 
- multa diária fixada em R$ 2.000,00, limitada a R$ 200.000,00)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. DESCUMPRIMENTO REITERADO. REDUÇÃO DAS 
ASTREINTES. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que o pedido de redução do valor da multa diária, aplicada como meio 
coercitivo para o cumprimento da ordem judicial, só pode ser examinado 
nesta Corte nos casos em que a aludida multa se mostrar irrisória ou 
exorbitante.
2. Na hipótese ora examinada, o acórdão manteve a sentença, 
determinando que o banco, ora agravante, realizasse o desmembramento e 
individualização da energia elétrica junto à concessionária e relativa ao 
imóvel objeto de compra e venda entre as partes, sob pena de multa diária 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), em caso de descumprimento, 
limitada a quinze dias-multa.
3. Dessa forma, a fixação das astreintes em R$ 3.000,00 (três mil reais) por 
dia, estipuladas conforme as peculiaridades do caso concreto, levando-se 
em consideração, ainda, o descumprimento reiterado da obrigação 
assumida pelo agravante, atende aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, até porque bastaria o cumprimento tempestivo da 
determinação judicial para que não incidisse a multa diária.
4. A apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC utilizados para a 
fixação do referido quantum demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 846.802/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
01/04/2016)

Na hipótese, como se vê, o valor das astreintes, fixado pelas instâncias 
ordinárias, foi R$ 1.000,00 (hum mil reais) por dia de descumprimento, limitado a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) revela-se razoável e proporcional, nos moldes da 
jurisprudência desta Corte.
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3. Por fim, destaca-se que esta Corte entende não ser possível o 
conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, na hipótese 
em que o dissenso é apoiado em fatos e não na interpretação da lei, visto que a incidência 
da Súmula 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea "c" 
do permissivo constitucional.

Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. OUTORGA DE ESCRITURA 
DEFINITIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E DE DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE COBRANÇA 
DE DÍVIDA LÍQUIDA. INSTRUMENTO PARTICULAR. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. PRECEDENTES DO STJ. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS E DO CONTRATO 
FIRMADO. ASTREINTES. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...] 4. A jurisprudência do 
STJ, entende este valor, via de regra, não pode ser revisto ante o óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Excepcionalmente admite-se sua 
revisão quando o valor da multa diária se mostra irrisório ou 
exorbitante, o que não é o caso dos autos. 5. Não se pode conhecer do 
recurso pela alínea c, uma vez que aplicada a Súmula 7/STJ quanto à 
alínea a, fica prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as 
conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de 
cada processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma 
questão legal 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1199885/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 20/03/2018).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 2. 
Impossível alterar o acórdão recorrido para reduzir o valor das astreintes, 
que não se mostra manifestamente exorbitante ou desarrazoado. 3. Rever a 
conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso concreto, na 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 4. Agravo interno 
não provido. (AgInt no REsp 1550044/PR, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, 
DJe 31/08/2017).

4. Do exposto, com amparo no artigo 932 do NCPC c/c a súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo (art. 1.042, do CPC/15).

Publique-se.
Intimem-se.
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Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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